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tiva, aos quais só é aplicável 12 meses sobre a referida
publicação.

Aprovada em 6 de Março de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 9 de Maio de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Maio de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 134/97
de 31 de Maio

O Acórdão n.o 563/96 do Tribunal Constitucional
declarou a inconstitucionalidade, com força obrigatória
geral, da norma constante da alínea a) do n.o 7 da Por-
taria n.o 162/76, de 24 de Março, por violação do prin-
cípio da igualdade consagrado no artigo 13.o da Cons-
tituição da República Portuguesa. Tal norma, que assim
foi expurgada do ordenamento jurídico, determinava
que aos deficientes das Forças Armadas nas situações
de reforma extraordinária ou de beneficiários de pensão
de invalidez que já teriam podido usufruir do direito
de opção nos termos da legislação em vigor anterior-
mente ao Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro, não
era reconhecido o direito de poderem optar pelo
ingresso no serviço activo.

Nos termos do n.o 2 do artigo 282.o da Constituição,
a declaração de inconstitucionalidade produz efeitos
desde a data de entrada em vigor da norma violada,
no caso, 25 de Abril de 1976, cabendo naturalmente
à Administração proceder à reconstrução da situação
jurídica decorrente da aplicação da norma declarada
ofensiva da lei fundamental. No caso presente, porém,
a mera aplicação da regulamentação legal dos militares
abrangidos, mesmo após a eliminação da norma incons-
titucional, mostra-se inapta à obtenção dos efeitos que
a doutrina do acórdão propugna como concordante com
o princípio da igualdade, por inexistirem normas que
regulem a revisão da situação hoje atingida pelos mili-
tares interessados.

Cumpre ao Governo retirar as devidas ilações da
declaração de inconstitucionalidade do Tribunal Cons-
titucional e promover a promulgação dos instrumentos
jurídicos adequados e idóneos à eliminação da desigual-
dade constitucionalmente intolerada. E embora tais ins-
trumentos tenham de assumir a forma de decreto-lei,
uma vez que visam alterar o status legislativo vigente
na matéria, a intervenção do poder legislativo em exe-
cução de um acórdão do Tribunal Constitucional não
é constitucionalmente desproporcionada nem desade-
quada, antes constitui um corolário do respeito pelos
princípios da subordinação do Estado à Constituição
e à legalidade democrática.

O mesmo acórdão apreciou a norma do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 295/73, de 9 de Junho, que impede

a actualização da pensão de reforma dos deficientes
das Forças Armadas em função da graduação em posto
superior àquele em que passou à reforma extraordinária,
declarando a sua conformidade com a Constituição.

Também daqui deve o Governo tirar as ilações que
lhe competem em obediência à doutrina do acórdão,
pelo que se entende como justo — além de conforme
à Constituição — que da revisão da situação desses mili-
tares não decorram quaisquer efeitos retroactivos.

Foi ouvido o Conselho de Chefes de Estado-Maior.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os militares dos quadros permanentes deficientes das
Forças Armadas, nos termos das alíneas b) e c) do n.o 1
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro,
na situação de reforma extraordinária com um grau de
incapacidade geral de ganho igual ou superior a 30%,
e que não optaram pelo serviço activo, são promovidos
ao posto a que teriam ascendido, tendo por referência
a carreira dos militares à sua esquerda à data em que
mudaram de situação, e que foram normalmente pro-
movidos aos postos imediatos.

Artigo 2.o

Os militares nas condições referidas no artigo 1.o pas-
sam a ter direito à pensão de reforma correspondente
ao posto a que forem promovidos, e no escalão vencido
à data de entrada em vigor do presente diploma, não
havendo lugar a quaisquer efeitos retroactivos, mas
ficando isentos do encargo do pagamento das quotas
e diferenças de quotas devidas à Caixa Geral de Apo-
sentações referentes aos postos a que entretanto foram
sendo graduados, após a sua passagem inicial à reforma
extraordinária.

Artigo 3.o

A revisão das pensões de reforma, decorrente do dis-
posto no artigo 1.o do presente diploma, deverá ser
pedida pelo interessado à Caixa Geral de Aposentações,
em requerimento instruído com informação do Esta-
do-Maior do respectivo ramo, a apresentar no prazo
de 120 dias a contar da entrada em vigor do presente
diploma, produzindo efeitos desde esta data.

Artigo 4.o

Este diploma entra em vigor no 1.o dia do mês pos-
terior à sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Abril de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Manuel de Carvalho Ferreira Vitorino —
António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 22 de Maio de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Maio de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


